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DIREITO TRIBUTÁRIO

PEÇA PROFISSIONAL 

Suponha que a União tenha editado, em 31 de dezembro de 2007, uma lei complementar que novamente

instituiu a contribuição provisória sobre movimentação financeira (CPMF) destinando parte dos recursos

arrecadados à saúde e parte para as despesas comuns da União. Suponha, também, que o referido

diploma legal tenha previsto que as movimentações de pessoas físicas ou jurídicas que excedam, no mês,

o valor de R$ 1.000.000,00 fiquem isentas da contribuição. Suponha, ainda, que a empresa Pague Pouco

Ltda., que fatura mensalmente R$ 50.000,00, discorde da cobrança e procure um advogado para pleitear

judicialmente não apenas o direito de a empresa não pagar a contribuição, mas, também, de recuperar

todo o valor debitado a título de CPMF, em torno de R$ 1.200,00, desde janeiro de 2008 até hoje.

Diante dessa situação hipotética, na qualidade de advogado(a) da empresa, elabore a peça adequada aos fins almejados pela empresa,

de forma completa e fundamentada

Obs.: Não escreva nenhum nome ou número fictício. Para cada dado de qualificação, escreva o nome do dado seguido de reticências.

Por exemplo, escreva “Município ...”, data de hoje, “nome ...”, “estado civil ...”, além de todos os outros dados necessários à

qualificação. 
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QUESTÃO 1

Certa empresa agropecuária foi beneficiada com a isenção simples de

ITR sobre suas terras, em razão de uma lei publicada em 31 de dezembro de

2006 e que entrou em vigor  em 1.º de janeiro de 2007. Em 19 de junho de

2008, foi publicada uma outra lei que cuidou exclusivamente de revogar aquela

que concedera a isenção e cuja cláusula de vigência previa entrada em vigor

após 30 dias da publicação.

Considerando a situação hipotética apresentada, explicite, justificando com base na legislação pertinente, quando, de fato, estará extinta

a citada isenção.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 1 
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QUESTÃO 2

Após três anos vendendo frutas exóticas e recolhendo, sobre as vendas,

o respectivo ICMS, determinado comerciante varejista verificou que a

comercialização daquelas frutas era isenta de ICMS. Deseja, então, receber o

que recolheu indevidamente durante os três anos.

Esse comerciante, na qualidade de contribuinte de direito, diante da situação hipotética descrita, tem o direito de receber de volta o

valor pago indevidamente? Justifique a sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 2
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QUESTÃO 3

Determinado contribuinte, em abril de 2006, apresentou declaração de
bens e efetuou o pagamento de seu respectivo imposto sobre a renda. No mês
subseqüente (maio/2006), o referido contribuinte verificou a realização de
recolhimento a maior. 

Nessa situação, em que prazo e condições esse contribuinte poderá exercer o direito à

restituição do indébito tributário? Justifique a sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 3

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO





UnB/CESPE – OAB Direito Tributário

Exame de Ordem 2008.1 Prova Prático-Profissional – 10 –

QUESTÃO 4

Caso determinado contribuinte pratique uma doação com encargo visando dissimular a

ocorrência de uma transmissão onerosa de bens, tendo em vista que a alíquota incidente

sobre a 1.a operação é inferior à da 2.a, questiona-se se há previsão nas normas gerais de

direito tributário para que a administração pública venha, nos termos da lei, a desconstituir

a doação. Justifique a sua resposta.

TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 4
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QUESTÃO 5

O estatuto de determinada sociedade por ações prevê que a venda de
qualquer imóvel da empresa somente possa ser efetuada com a autorização do
conselho de administração. Determinado diretor, contrariando as regras do estatuto,
promoveu, por meio de escritura pública, a venda de um imóvel, sem a referida
autorização do conselho. Como o IPTU do imóvel estava atrasado, utilizou dos
recursos financeiros próprios para atualizá-lo, pois o comprador exigiu o prévio
pagamento daquele imposto para a realização do negócio. Requerido o reembolso
junto à empresa, foi o processo para análise da consultoria jurídica.

Nessa situação, em conformidade com o CTN, de quem seria a responsabilidade pelo pagamento do IPTU — do diretor, da empresa
ou do tabelião? Justifique a sua resposta.
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1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30

PARA USO EXCLUSIVO DO CHEFE DE SALA

NÃO HÁ TEXTO




